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4 — Para além das condições gerais constantes nas Normas do Con-
curso, os candidatos devem satisfazer as seguintes condições:

a) Idade mínima de 18 e máxima de 24 anos até 31 de Dezembro 
de 2010;

b) Estar habilitado, no mínimo, com o 2.º ciclo completo do Ensino 
Básico, ou habilitação legalmente equivalente;

5 — Nos termos da legislação em vigor o Regime de Contrato tem a 
duração mínima de dois e máxima de seis anos.

6 — As normas contendo as condições de admissão e outras infor-
mações podem ser obtidas nos seguintes locais:

Centro de Recrutamento da Armada — Instalações Navais de Alcân-
tara — Praça da Armada, 1350 -027 Lisboa — telefone: 21 394 54 69; 
Fax: 21 394 55 66

Número Verde: 800 20 46 35 (chamada grátis);
Candidaturas online disponíveis em www.marinha.pt
E -mail: cra@marinha.pt
Gabinete de Divulgação e Informação da Marinha, Praça do Comércio, 

1100 -048 Lisboa — telefone 21 342 94 08;
Capitanias e Delegações Marítimas;
Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia.
Direcção do Serviço de Pessoal, Repartição de Recrutamento e Se-

lecção, 05 de Abril de 2010. — O Chefe da Repartição, João Ribeiro 
Nobre da Silva Ramos, capitão -de -mar -e -guerra M.

203123865 

 FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.º 6612/2010
Por despacho de 25 de Fevereiro de 2010, do Director do Pessoal da 

Força Aérea, no uso da competência subdelegada pelo Comandante do 
Pessoal da Força Aérea, conforme Despacho n.º 21481/2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 186, de 24 de Setembro de 2009, 
Vítor Manuel Pinheiro Carvalhinho, Assistente Operacional do Mapa 
de Pessoal da Força Aérea, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, cessou funções, por denúncia 
do contrato, nos termos do n.º 1, do artigo 286.º, da Lei n.º 59/2008 de 
11 de Setembro, com efeitos a 01 de Abril de 2010.

Data: 08 de Abril de 2010. — Nome: TCOR José Manuel Pereira 
Martins, Cargo: Chefe da Repartição de Pessoal Civil.

203124375 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil de Viseu

Aviso n.º 7425/2010

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho do mapa de pessoal do Governo Civil 

do Distrito de Viseu — Carreira geral de técnico superior

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, torna -se público que, por despacho do Governador Civil 
do Distrito de Viseu, de 2 de Março de 2010, se encontra aberto proce-
dimento concursal comum, para constituição de uma relação jurídica 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 
1(um) posto de trabalho na categoria de Técnico Superior, previsto e não 
ocupado, no Mapa de Pessoal do Governo Civil do Distrito de Viseu.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Não existe reserva de recrutamento, conforme informação da 
DGAEP (Direcção -Geral da Administração e Emprego Público).

4 — Âmbito do recrutamento: Nos termos do disposto no n.º 4.º do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento faz-

-se de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado previamente estabelecida.

5 — Local de trabalho — Governo Civil de Viseu, sito à Avenida 
Alberto Sampaio, 17 — 3514 -512 Viseu.

6 — Caracterização do Posto de Trabalho — Posto de trabalho: com-
preende o conteúdo funcional a que refere o n.º 2 do artigo 49.º da 
lei n.º 12 -A/2008,, de 27 de Fevereiro para Técnico Superior com as 
atribuições na execução de procedimentos nas seguintes áreas: funções 
consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação 
de métodos e processos de natureza técnica na área da contabilidade; 
domínio das aplicações informáticas nomeadamente Sistema Informá-
tico da Contabilidade; conhecimento das classificações económicas das 
despesas e receitas públicas; domínio das regalias sociais.

7 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

8 — Requisitos de admissão:
a) Possuir relação jurídica de emprego público por tempo indetermi-

nado, previamente estabelecida;
b) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro nomeadamente:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção Internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

c) Nível habilitacional e ou área de formação profissional: Licenciatura 
em Gestão e Desenvolvimento Social;

d) O candidato deve reunir os requisitos referidos na alínea anterior 
até à data limite da apresentação da candidatura;

e) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publica este procedimento.

9 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis contados da data de publicação 
do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10 — Forma: A formalização das candidaturas será efectuada em 
requerimento dirigido ao Governador Civil do Distrito de Viseu, devida-
mente datado e assinado, com os elementos a que se refere o artigo 27.º da 
Portaria n.º 83.º - A/2009, de 22 de Janeiro e acompanhado dos documen-
tos referidos no artigo 28.º da mesma Portaria, com indicação e prova 
dos requisitos formais de provimento, acompanhado do currículo datado 
e assinado, com os documentos comprovativos dos factos alegados e de 
fotocópia do bilhete de identidade.

A apresentação das candidaturas em suporte papel deverá ser efectu-
ada pessoalmente ou por correio registado com aviso de recepção para 
o Governo Civil do Distrito de Viseu, sito à Avenida Alberto Sampaio, 
17 — 3514 -512 Viseu, no horário compreendido entre as 9:00/12h30 e 
as 14h00/17:30 horas, ou remetidas por correio, com aviso de recepção, 
expedido até ao termo do prazo fixado no n.º 1, para o mesmo endereço.

Na apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de 
admissão, devem os candidatos declarar no requerimento, sob compro-
misso de honra e em alíneas separadas, a situação em que se encontram 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos 
constantes na candidatura.

11 — As falsa declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a possibilidade de exigir a qualquer candidato 

em caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Os métodos de selecção a utilizar são a avaliação curricular e 
a entrevista de avaliação de competências.

a) A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância para 
o posto de trabalho a ocupar, que serão as seguintes: habilitação aca-
démica; formação profissional; experiência profissional e avaliação do 
desempenho. Este factor será valorado na escala de zero a vinte valores 
de acordo com a seguinte fórmula:

AC= [HAB+FP+(Epx2)]+AD)/5
sendo:

HAB = Habilitação académica onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou nível de qualificação certificado pelas autoridades 
competentes.
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FP = Formação profissional onde se consideram as áreas de formação 
e experiência profissional relacionadas com as exigências e as compe-
tências necessárias ao exercício da função.

EP = Experiência profissional onde se considera e pondera a execução 
de actividades inerentes ao posto de trabalho e grau de complexidade 
das mesmas.

AD = Avaliação de desempenho em que se pondera e avalia relati-
vamente ao último período não superior a três anos em que o candidato 
cumpriu funções, competência ou actividades idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar.

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores na 
avaliação curricular consideram -se excluídos do procedimento, não lhe 
sendo aplicável o método seguinte.

b) A entrevista de avaliação de competências visa obter, através de uma 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
directamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. Para o efeito será elaborado um guião de 
entrevista composto por um conjunto de questões directamente relacio-
nadas com o perfil de competências previamente definido, associado a 
uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou ausência 
dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis classifica-
tivos de Elevado; Bom; Suficiente; Reduzido e Insuficiente aos quais 
correspondem as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13 — Para efeitos de valoração final, a avaliação curricular terá a ponde-
ração de 70 % e a entrevista de avaliação de competências 30 % (de acordo 
com o n.º 3 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro).

14 — Excepcionalmente, se o número de candidatos for de tal modo 
elevado que torne impraticável a aplicação dos métodos referidos será uti-
lizado com único método de selecção obrigatório a avaliação curricular.

15 — As actas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

16 — A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética 
das classificações quantitativas dos dois métodos de selecção que será ex-
pressa na escala de zero a vinte valores através da seguinte fórmula:

OF = (ACx70 %) + (EACx30 %)
sendo:

OF = Ordenação Final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de avaliação de competências

17 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores, num dos métodos consideram -se excluídos.

18 — Em caso de igualdade de valoração, são adoptados os critérios 
previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

19 — O júri terá a seguinte composição:
Presidente do júri: Maria Fernanda Pais Correia Sampaio Sobral 

Amaral - Secretário do Governo Civil
Vogais efectivos:
António César Silva Rodrigues da Fonseca — Comandante Operacional 

Distrital de Viseu do Comando Distrital de Operações de Socorro de Viseu.
Maria José Gomes Lauro Lacerda Pinto — técnica superior do Go-

verno Civil

Vogais suplentes:
Leonel José Antunes Gouveia — Adjunto do Gabinete de Apoio ao 

Governador Civil
Vasco José da Silva e Santos — Adjunto do Comandante Operacional 

Distrital de Viseu do Comando Distrital de Operações de Socorro de Viseu.

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo 1.º Vogal efectivo.

20 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos excluídos serão 
notificados por uma das formas previstas nas alíneas a)B) c) ou d) do 
n.º 3 do referido artigo para a realização da audiência de interessados 
nos termos do Código de procedimento Administrativo. Os candidatos 
admitidos serão convocados através de notificação do dia hora e local 
para realização dos métodos de selecção, nos termos previstos no ar-
tigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a) b) c) ou d) da 
disposição legal referida.

A publicação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de lista ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível na Secretaria do Governo Civil e disponibilizada na 
página electrónica. Os candidatos aprovados na avaliação curricular são 
convocados para a realização do método seguinte através de notifica-
ção por uma das formas previstas nas alíneas a) b)c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

21 — Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º, da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 

empregadora, promove activamente uma política de igualdade entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

22 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
data da presente publicação no Diário da República, na página electró-
nica do Governo Civil do Distrito de Viseu(www.gov -civil -viseu.pt) e 
por extracto, no prazo máximo de três dia úteis contado da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

Data: 07 de Abril de 2010. — Nome: Miguel Ginestal, Cargo: 
O Governador Civil.

203122309 

 Aviso n.º 7426/2010

Procedimento Concursal Comum para preenchimento de um posto
de trabalho do mapa de pessoal do Governo Civil

do Distrito de Viseu — Carreira Geral de Assistente Operacional
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 

de Fevereiro, torna -se público que, por despacho do Governador Civil 
do Distrito de Viseu, de 19 de Março de 2010, se encontra aberto pro-
cedimento concursal comum, para constituição de uma relação jurídica 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 
1(um) posto de trabalho na categoria de Assistente Operacional, previsto e 
não ocupado, no Mapa de Pessoal do Governo Civil do Distrito de Viseu.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Não existe reserva de recrutamento, conforme informação da 
DGAEP (Direcção -Geral da Administração e Emprego Público).

4 — Âmbito do recrutamento: Nos termos do disposto no n.º 4.º do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento faz-
-se de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado previamente estabelecida.

5 — Local de trabalho — Governo Civil do Distrito de Viseu, sito à 
Avenida Alberto Sampaio, 17, 3514 -512 Viseu.

6 — Caracterização do posto de trabalho: Carreira e categoria de As-
sistente Operacional, área de serviços gerais, com o conteúdo funcional a 
que se refere o Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e descrito 
no Mapa de Pessoal do Governo Civil de Viseu, designadamente funções 
de natureza executiva, às quais corresponde o grau e complexidade 1, 
de carácter manual ou mecânico, enquadradas em directivas gerais bem 
definidas e com graus de complexidade variáveis, execução de tarefas 
de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e 
serviços, as quais podem comportar esforço físico, implicando responsa-
bilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correcta utilização.

7 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do pre-
visto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado previamente estabelecida.
8.2 — Possuir os seguintes requisitos gerais de admissão, previstos 

no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:
a) Ter nacionalidade Portuguesa quando não dispensada pela Cons-

tituição, Convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não estar 

interdito para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter a vacinação obrigatória em dia;
f) Escolaridade obrigatória, de acordo com a idade ou equivalente.

9 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis contados da data de publicação 
do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10 — Forma: A formalização das candidaturas será efectuada em 
requerimento dirigido ao Governador Civil do Distrito de Viseu, devida-
mente datado e assinado, com os elementos a que se refere o artigo 27.º da 
Portaria n.º 83.º - A/2009, de 22 de Janeiro, e acompanhado dos documen-
tos referidos no artigo 28.º da mesma Portaria, com indicação e prova 
dos requisitos formais de provimento, acompanhado do currículo datado 
e assinado, com os documentos comprovativos dos factos alegados e de 
fotocópia do bilhete de identidade.

A apresentação das candidaturas em suporte papel deverá ser efectuada 
pessoalmente ou por correio registado com aviso de recepção para o 




